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F-L 20 m³ > e < 31m³ 7,13 

F-M 30 m³ > e < 41m³ 9,50 

F-N 40 m³ > e < 51m³ 11,87 

F-O 50 m³ >  14,25 

 

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 29 de novembro de 2017. 

 
Ricardo Endrigo 

Prefeito 
 

LEI Nº 665/2017, de 29 de novembro de 2017. 
 

Dá nova redação ao Art. 2° da Lei 587/2016, e dá outras 
providências 

 
A CÂMARA MUNICIAL DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, aprovou, e, o, Prefeito sanciona a seguinte,  

 
L E I: 

 
Art. 1º Dá nova redação ao art. 2° da Lei Municipal nº 587/2016 de 21 de dezembro de 2016, transformando o Parágrafo 
único em § 1°, e acrescendo o § 2°, que passam a vigorar com a seguinte redação, sendo: 
 

Art. 2°, caput (omissis)  

 

§ 1° “A alíquota de contribuição previdenciária devida pelos servidores públicos municipais, 

definidos no caput deste artigo, permanece em 11% (onze por cento), ao passo que a contribuição 

patronal, devida pelo ente, permanece em 13,55% (treze vírgula cinquenta e cinco por cento), esta última 

segmentada em 13% (treze por cento), destinados ao custeio de benefícios, e de 0,55% (zero vírgula 

cinquenta e cinco por cento), à título de Taxa de Administração." (NR) 

 

§ 2° “Fica estabelecido o valor equivalente a soma dos valores dispendidos nos 03 (três) meses 

imediatamente anteriores ao mês em curso, (período de apuração), com o custeio das despesas correntes 

e de capital necessárias à organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS, para a 

constituição de reserva, cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a Taxa de 

Administração, devendo os valores excedentes, serem restituidos ao tesouro municipal.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário. 
 
Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 29 de novembro de 2017. 
 

Ricardo Endrigo 
Prefeito 

 
 


